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O grande crítico literário Sílvio Romero, na segunda metade do século XIX, 

debochou da teologia em sua obra A filosofia no Brasil, fazendo uma classificação das 
ciências na qual enquadrava a teologia como “pretendida ciência” ao lado da metafísica e 
da quiromancia. Isso provocou a ira do Pe. Leonel Franca que, no seu precioso livro Noções 
de história da filosofia, se refere com sarcasmo a Romero como o “filósofo de Lagarto” em 
alusão à sua terra natal em Sergipe. 

 
Se a classificação de Romero é ridícula e destituída de qualquer valor 

filosófico, não deixa, entretanto, de ser uma advertência útil para quem pretenda fazer um 
discurso teológico consistente e com rigor lógico. Na época em que Romero escreveu, sua 
crítica era totalmente injusta e reveladora da ignorância que grassava em nosso meio. 

 
Quem estuda Aristóteles e Santo Tomás, ainda que não tenha fé, tem de 

reconhecer a coerência do discurso filosófico e teológico. 
 
Como se sabe, a Igreja, obedecendo a uma longa tradição, à diferença dos 

cismáticos orientais, faz preceder aos estudos teológicos um estudo de filosofia que forneça 
maior solidez de raciocínio a quem pretende refletir sobre a revelação divina. 

 
Até meados do século passado, mais precisamente até o Vaticano II, 

conforme testemunho das mais pessoas mais velhas que tiveram a graça de freqüentar um 
seminário daqueles bons tempos, era comum o uso de grandes manuais de filosofia 
escolástica que introduziam o seminarista nos estudos de Aristóteles e Santo Tomás. Hoje 
esses manuais são raridades bibliográficas que precisariam ser reeditadas e 
complementadas com notas referentes, sobretudo, àqueles pontos de ligação entre a 
filosofia e a ciência, como, por exemplo, na área da comologia e antropologia, de maneira 
que se mostrasse com maior clareza a harmonia entre fé e razão à luz dos avanços da 
ciência no campo da física, biologia e neurociência. 

 
Via de regra, os referidos manuais iniciavam o estudo da filosofia com uma 

explicação das leis fundamentais da lógica, quer dizer, ensinavam os primeiros princípios 
pelos quais a inteligência humana chega ao conhecimento da verdade: princípio de não 
contradição, princípio de exclusão do meio etc. 

 
A filosofia moderna, fazendo tábula rasa desses primeiros princípios 

evidentes e indemonstráveis, transforma-se em algaravia com desastrosas conseqüências no 
plano da teologia. Como se sabe, os teólogos da “nova teologia” condenados por Pio XII na 
Humani generis (1950) tinham claro desprezo pela escolástica. Queriam uma teologia nova 
ao sabor da filosofia moderna. Começaram querendo uma teologia à Hegel para terminar 



querendo uma teologia à Marx. Basta citar o pe. Lima Vaz e o franciscano Boff, da teologia 
da libertação. 

 
Até aqui chovo no molhado. Agora, desejaria dar minha modesta 

contribuição para esclarecer a controvérsia, que tem afligido a muitos, sobre se a 
Fraternidade São Pio X está em comunhão ou não com a Santa Sé. 

 
Examine-se primeiro o problema  sob o aspecto lógico e, em seguida, veja-

se sua conseqüência teológica. O princípio da exclusão do meio nos ajuda a resolver a 
questão: entre o estar em comunhão e o não estar em comunhão não há meio. Ora, Roma 
diz que a Fraternidade Sacerdotal São Pio X tem certa comunhão que se espera venha a ser 
uma plena comunhão 

 
. O fato é que se afirma a comunhão. O que importa é o substantivo. O 

adjetivo é secundário. Homem inteligente ou homem burro. O que conta é que homem e, 
como tal, deve ser tratado. Como se sabe, gramaticalmente falando, a realidade se encontra 
no substantivo, naquilo que a coisa é, e não no adjetivo que apenas lhe indica um atributo. 
No caso, afirma-se a comunhão, a qual não pode ser discutida, pois não existe “meia 
comunhão”.  Com efeito, entre o pensar e não pensar não existe “meio pensar”, embora 
existam o pensamento medíocre e a teologia capenga. O adjetivo, para ser justo, tem de ser 
condizente com a realidade indicada pelo substantivo seja em seu ser ou em seu agir. Disto 
se infere quão infeliz e imprecisa a expressão cunhada pela nova eclesiologia “em plena 
comunhão”.  

 
Por outro lado, a afirmação da Lumen gentium “a Igreja de Cristo subsiste na 

Igreja Católica” representa um problema, porque subsistir significa estar na sua substância 
e a Igreja não é uma substância. A Igreja é uma sociedade. Sociedade, como a definem os 
melhores tratadista, é uma união moral de indivíduos em vista de um fim comum. De 
maneira que, em rigor, a Igreja Católica é a sociedade fundada por Nosso Senhor Jesus 
Cristo que congrega todos os batizados  unidos entre si pelo vínculo da fé, da disciplina 
(obediência ao Romano Pontífice) e dos sacramentos.1 

 
Na verdade, a tristemente célebre expressão da Lumen gentium, ao induzir a 

pensar que não existe total identificação entre a Igreja de Cristo e a Igreja Católica, 
favorece o esfacelamento da Igreja como sociedade e como ordem. Pulveriza a Igreja em 
inúmeras seitas nais quais subsistiria a Igreja de Cristo. Com razão perguntou um autor: 
como afirmar que a Igreja de Cristo subsiste ao mesmo tempo na Igreja Católica, que 
condena a ordenação de sacerdotisas e a união gay, e na Igreja Anglicana que aplaude essas 
aberrações? 

 

                                                   
1 A famosa definição paulina de Igreja como corpo místico supõe, evidentemente, o emprego do vocábulo 
corpo em sentido analógo. A não ser assim, teríamos de admitir uma concepção organicista de Igreja, com 
uma unidade física incompatível com a liberdade dos seus membros. Seria exagero indagar se a expressão  
subsiste, na medida em que implica a idéia de substância, não será a causa da obsessão por padronização e 
uniformização segundo o modelo progressista que se verifica em amplos setores da Igreja hoje?  
 
 



Ademais, com base na Sagrada Escritura, a Igreja Católica sempre disse ser 
a Esposa de Cristo. Pois bem, se Cristo está “casado” com ela, como poderá também estar 
casado com as várias seitas cristãs nas quais subsistiria de alguma forma, a não ser que se 
admita uma poligamia teológica? A lógica é irrefragável: ou se está casado ou não se está. 
Não existe meio casado. Seria um absurdo e uma blasfêmia dizer que Cristo está 
“plenamente” casado com a Igreja Católica e “meio” casado com as várias seitas. 

 
Conclui-se, pois, que os modernistas estão acuados. Não têm resposta. Se 

quiserem negar que a Fraternidade esteja em comunhão (E aqui me refiro não a uma 
simples comunhão com uma máquina burocrática eclesiástica, mas a uma comunhão 
fundada nos elementos tradicionais da Igreja), têm de obedecer à lógica, ao princípio da 
exclusão do meio e condenar a sua própria invencionice teológica da plena comunhão e 
meia comunhão. 

 
Como se vê, o discurso teológico, se quiser ser respeitado como ciência, tem 

de obedecer aos primeiros princípios, sob pena de realmente merecer chacotas de mau 
gosto da parte dos inimigos da Igreja. Consta que Sílvio Romero, na segunda edição da sua 
obra, retratou-se da sua zombaria. Mas se vivesse hoje, teria um prato cheio para dizer de 
certa teologia que não passa de pretendida ciência. 
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